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DECISÃO MONOCRÁTICA

CONSUMIDOR –  APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
AQUISIÇÃO  DE  VEÍCULO  FINANCIADO.
ALEGAÇÃO  DE DÍVIDA  QUITADA  E  DE
REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE  INDEVIDA.
SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA.
IRRESIGNAÇÃO  DA  AUTORA.  PRESTAÇÕES
COMPROVADAMENTE PAGAS.  ALEGAÇÃO DE
AJUIZAMENTO  DE  AÇÃO  CONSIGNATÓRIA
ANTERIOR  AO  AJUIZAMENTO  DA
REINTEGRATÓRIA.  CITAÇÃO  NÃO
COMPROVADA.  ÔNUS  DA  AUTORA.
DESOBEDIÊNCIA ÀS REGRAS DO ART. 333,  I,
DO  CPC.  DANOS  MORAIS
DESCARACTERIZADOS.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  APLICAÇÃO DO  CAPUT,  DO ART.
557,  DO  CPC.  RECURSO  SEGUIMENTO
NEGADO.

-  A  autora  não  trouxe  ao  processo  prova
inequívoca  a  corroborar  suas  alegações,
especialmente  com relação  à  citação  do  réu  na
ação  consignatória  por  ela  proposta,  o  que
comprovaria a ilicitude do banco ao ajuizar ação de
reintegração de posse do veículo financiado que,
segundo a demandante, fora baseada em parcelas
já efetivamente quitadas.
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- De acordo com o art. 333, I, do CPC, o ônus da
prova quanto ao fato constitutivo do direito alegado,
recai  sobre  o  autor  da  demanda.  Assim,
considerando  que  a  autora/apelante  não  se
desincumbiu do referido ônus, a improcedência do
pedido deve ser mantida.

- Estando o recurso em manifesto confronto com a
jurisprudência  pacificada  do  Supremo  Tribunal
Federal,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  desta
Egrégia Corte,  necessário  negar-lhe seguimento
monocraticamente. (Art.  557,  Caput,  do  Código
de Processo Civil). 

VISTOS, etc.

Cuida-se  de  Ação  de  Indenização  por  Danos  Morais
ajuizada  por  SANDRÉIA  LUCAS  RODRIGUES  PEREIRA  em  face  do
BANCO ITAUCARD S/A. Na exordial, narra a  autora que firmou contrato
de arrendamento mercantil com o banco promovido visando a aquisição de
um veículo automotor, tendo sido fixado o pagamento de 49 (quarenta e
nove) prestações mensais de R$ 634,74 e, embora regularmente quitada os
pagamentos, o banco promovido ingressou com ação de reintegração de
posse, ocasionando a apreensão do bem e devolução ao banco, causando-
lhe transtornos de ordem moral, razão porque pugnou por uma indenização
pelos danos experimentados.

Juntou documentos às fls. 06/91.
Citado, o promovido contestou às fls. 95/107, aduzindo, em

síntese, que não agiu de forma ilícita, uma vez não haver liminar nos autos
imitindo  a  autora  na  posse  do  veículo,  requerendo,  ao  final,  a
improcedência do pleito autoral.

Sem réplica impugnatória, vide certidão fl. 109-V.

Ao sentenciar, fls. 113/114, o juiz a quo julgou improcedente
o pedido inicial da presente ação, com fundamento no art. 269, I, do CPC,
condenando  a  parte  promovente  em  honorários  e  custas  judiciais,
ressalvando-se a prescrição normativa do art. 12 da Lei 1.060/50, diante da
concessão de assistência judiciária gratuita à fl. 92.

Inconformada  com  a  r.  Sentença,  apela  a  autora  às  fls.
130/144, sustentando, em apertada síntese, que a propositura da ação de
reintegração de posse pelo banco promovido fora um equívoco, vez que
ela,  arrendatária,  já  havia  anteriormente  ingressado  com  Ação  de
Consignação  em  Pagamento  para  depositar  o  montante  referente  às
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parcelas de abril e maio do ano de 2011, bem como adimplido as parcelas
dos meses de junho, julho e agosto nas datas dos respectivos vencimentos.

Afirma  que  não  recebeu  qualquer  notificação  extrajudicial
impondo-lhe o pagamento do débito e, em seguida, argumenta que está
sedimentado no STJ o entendimento de que a comprovação da mora deve
ser  realizada  pelo  Cartório  de  Registro  de  Títulos  e  Documentos
competente.

Ao  final,  pugna  pelo  provimento  do  apelo  e  reforma  da
sentença no sentido de julgar procedente o pleito indenizatório, em razão
dos  diversos  constrangimentos  gerados  pelo  procedimento  indevido  da
instituição financeira, ora apelada.

Sem contrarrazões recursais, vide certidão fl.146-v.
Cota Ministerial às fls. 153/156, sem manifestação de mérito

É o relatório.

DECIDO.

Conheço  do  recurso,  porquanto  presentes  os  requisitos
intrínsecos1 e extrínsecos2 de admissibilidade recursal.

Cuida-se de apelação cível interposta por SANDRÉIA LUCAS
RODRIGUES PEREIRA  em face da sentença prolatada pelo  Juízo da 4ª
Vara  Cível  da  Comarca  de  Campina  Grande  que,  nos  autos  da  ação  de
indenização  por  danos  morais  ajuizada  pela  agravante em  desfavor  do
BANCO  ITAUCARD  S/A, julgou  improcedente  o  pedido  inicial  com
fundamento no art. 269, I, do CPC, condenando a autora a pagar honorários
advocatícios e custas judiciais, ressalvada a regra do art. 12 da Lei 1.060/50,
ante a condição da autora de beneficiária da assistência judiciária gratuita.

Adianto que, as razões recursais apresentadas pela autora,
ora apelante, diante da sentença escorreitamente proferida pelo Douto Juízo
Singular, efetivamente não merecem prosperar.

Pois bem.

Ab initio, devem ser aplicadas as normas previstas no Código
de defesa do Consumidor, uma vez que o réu se apresenta como fornecedor
de serviços, nos termos do artigo 3º, caput da Lei nº 8.078/90, sendo a parte
autora consumidora, por força do artigo 2º do mesmo diploma legal.

Presente a relação de consumo, a responsabilidade do réu é
objetiva,  nos  termos  do  art.  14  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,

1 Legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extintivo.
2 Tempestividade, preparo e regularidade formal.
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respondendo  independentemente  de  culpa  pela  reparação  dos  danos
causados aos consumidores pela falha na prestação de serviço. 

A responsabilidade da instituição de crédito somente pode
ser excluída se comprovar o prestador de serviços a inexistência de defeito
do serviço ou a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

Nos termos do artigo 14, § 3º, incisos I e II, do CDC, não
basta ao prestador de serviços alegar que o defeito não existiu ou que houve
culpa exclusiva do consumidor e de terceiro, impondo o referido dispositivo
legal que a parte ré prove que tais fatos ocorreram.

Assim,  cumpre  examinar  no  caso  em  liça,  se  logrou  a
autora/apelante  comprovar  o  alegado  ilícito  praticado  pelo  réu  ao  ajuizar
ação  de  reintegração  de  posse,  baseado  em  parcelas  já  efetivamente
quitadas pela demandante, o que gerou a apreensão do veículo financiado.

Sustenta  a  demandante  na  exordial,  ter  efetuado  o
pagamento das parcelas dos meses de abril, maio, junho, julho e agosto,
ambas  do  ano  de  2011  (fls.  65/68).  Contudo,  afirma  que  as  parcelas
referentes aos meses de abril e maio de 2011, foram pagas em 04/08/2011,
através de ação consignatória (fls. 44/46),  distribuída em  01/08/2011 e as
demais parcelas pagas nos seus respectivos vencimentos conforme atestam
os comprovantes juntados à fl. 67. 

Noutra banda, consta dos autos que o Banco Itaucard S/A
propôs,  em  21/09/2011,  na  8ª  Vara  Cível  de  Campina  Grande,  Ação
Reintegratória de Posse (fls. 21/24) em face da autora/apelante, devido ao
inadimplemento  do contrato  de  arrendamento  mercantil,  no  que tange às
parcelas dos meses de abril, maio, junho, julho e agosto do ano de 2011.

Consta, também, que o mandado de busca e apreensão do
veículo  (fl.  34),  objeto  da  reintegratória  de  posse,  fora  solicitado  em
fevereiro  de 2012,  ou  seja,  180  (cento  e  oitenta)  dias após  a  data  de
vencimento da última parcela dita inadimplida, qual seja, agosto de 2011.

Assim, o cerne da questão é avaliar se o réu/apelado tinha
ciência  ou  não  da  ação  consignatória  proposta  pela  autora/apelante,
quando ajuizou a ação de reintegração de posse que gerou a apreensão do
veículo financiado.

Compulsando os autos, vislumbro que a autora não trouxe
ao processo prova inequívoca a corroborar suas alegações, especialmente
com relação à citação do réu na ação consignatória por ela proposta, o que
comprovaria a ilicitude do banco ao ajuizar ação de reintegração de posse
do  veículo  financiado  que,  segundo  a  demandante,  fora  baseada  em
parcelas já efetivamente quitadas.  

Logo,  o  que  se  observa  é  que  a  propositura  da  ação
reintegratória e a apreensão do veículo foram lícitas, tendo o banco apelado
agido  em  seu  exercício  regular  de  um  direito,  vez  que  a  demandante
encontrava-se  em  mora,  afastando,  por  conseguinte,  os  danos  morais
pleiteados na exordial.
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Forçoso reconhecer, portanto, que a autora/apelante não se
desincumbiu do ônus que lhe é imposto pelo art. 333, inciso I3, do CPC, uma
vez que não trouxe aos autos elementos que comprovassem que a citação
do réu/apelado da ação consignatória por ela ajuizada se deu antes da ação
de reintegração de posse proposta pelo banco apelado.

A  propósito,  calha  transcrever  o  seguinte  escólio  desta
Câmara, a qual vem se manifestando nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL AÇÃO DE ANULAÇÃO DE DÉBITO.
PRELIMINAR.  ILEGITIMIDADE  ATIVA.  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA  RESPONSÁVEL  PELA
ADMINISTRAÇÃO  E  ORGANIZAÇÃO  DO  SISTEMA.
REJEIÇÃO.  MÉRITO.  ALEGAÇÃO  DE  ACORDO  DE
PARCELAMENTO  DE  FATURA  DE  CARTÃO  DE
CRÉDITO.  AUSÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DOS
FATOS CONSTITUTIVOS DO  DIREITO DO  AUTOR,
ART. 333, I, DO CPC. MANUTENÇÃO DA SENTENÇA.
DESPROVIMENTO.  Não se  desincumbindo a  parte
autora de comprovar os fatos constitutivos do seu
direito, atinente à má prestação do serviço por parte
do promovido, a improcedência do pedido é medida
que se impõe (artigo 333, I, do cpc). (…). (TJPB; AC
001.2009.003586-4/001;  Terceira  Câmara
Especializada  Cível;  Rel.  Juiz  Conv.  Ricardo  Vital  de
Almeida; DJPB 24/05/2013; Pág. 8) – destaquei.

Também, trago à baila precedentes jurisprudenciais de outros
tribunais, in litteris: 

DANOS  MORAIS.  Alegação  de  cobrança  indevida,
após o cancelamento de terminal telefônico.  Conjunto
probatório que demonstra a regularidade da cobrança,
relativa  a  serviços  utilizados  antes  do  cancelamento.
Débito  regular.  Inscrição  negativa  realizada  em
exercício regular de direito por parte da operadora.
Ausência  de  prova  da  manutenção  da  inscrição,
após a quitação da fatura. Inobservãncia do art. 333,
I,  do  CPC. Sentença  de  improcedência  mantida.
Recurso  desprovido.  (TJRS;  RecCv  26356-
22.2012.8.21.9000; Erechim; Segunda Turma Recursal
Cível;  Rel.  Des.  Carlos  Eduardo  Richinitti;  Julg.
21/05/2013; DJERS 27/05/2013) – destaquei.

APELAÇÃO  AÇÃO  DE  RESCISÃO  DE  CONTRATO
C.C.  REPARAÇÃO  DE  DANOS.  Ausência  de
comprovação, pelo autor, de que a requerida teria sido
contratada  para  a  elaboração  de  um  'web  site'  e,
consequentemente,  de  que  não  teria  cumprido  sua

3 Art. 333 - O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito;
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obrigação.  Não  caracterizado  o  dano  moral,
porquanto  não  demonstrada  a  irregularidade  da
inscrição  do  nome  do  autor  nos  cadastros  de
proteção ao crédito Não se desincumbindo de ônus
de demonstrar os fatos constitutivos de seu direito,
não há como se falar em rescisão do contrato por
responsabilidade da ré ou ainda,  em condenação
desta  ao  pagamento  da  indenização pelos  danos
morais alegadamente sofridos (Art.  333,  inc.  I,  do
CPC) Negado  provimento.  (TJSP;  APL  0067356-
03.2009.8.26.0000;  Ac.  6713191;  Praia  Grande;
Vigésima Quinta Câmara de Direito Privado; Rel. Des.
Hugo Crepaldi; Julg. 08/05/2013; DJESP 21/05/2013) –
destaquei. 

Portanto,  não  havendo  qualquer  conduta  ilícita  praticada
pelo réu/apelado, configura-se exercício regular de direito, a propositura da
ação reintegratória, vez que a autora se encontrava em mora no contrato de
arrendamento mercantil pactuado com o banco, motivo pelo qual deve ser
mantida a sentença a quo.
                                             

DISPOSITIVO

 Ex positis, NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO,  o que
faço de forma monocrática, nos termos do Caput do Art. 557, do CPC, para
manter incólume a sentença a quo.

Publique-se. Intime-se.

                            João Pessoa, 01 de outubro de 2015.

DESEMBARGADOR JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

             Relator
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